
 
 
 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL 

EDITAL 01/2025 - PROCESSO SELETIVO INTERNO - CONCESSÃO DE 

BOLSAS PROGRAMA RS TALENTOS 

 

A SUPLAN E A PRÓ-REITORIA DE ENSINO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 

DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, torna pública a abertura do 

edital de seleção interna discente à percepção de bolsas no âmbito do Programa RS 

Talentos – Resiliência Climática e Ativação Econômica, observados o regulamento 

publicado na Portaria SICT Nº 15, de 05 de fevereiro de 2025 e o Edital de Chamamento 

Público SICT Nº 05/2025, publicado no Caderno do Governo (DOE) do Rio Grande do 

Sul em 17 de junho de 2025.  

 

1. DOS CANDIDATOS À PARTICIPAÇÃO DA SELEÇÃO 

1.1 - O presente edital tem como objetivo selecionar acadêmicos (as) ingressantes no ano 

de 2025, regularmente matriculados nos cursos de Engenharia de Computação ou 

Engenharia de Controle e Automação da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, 

para recebimento de bolsas oferecidas pela Secretaria de Estado de Inovação, Ciência e 

Tecnologia através do Programa RS Talentos 2025 - Resiliência Climática e Ativação 

Econômica. 

1.2 – Poderão candidatar-se às bolsas os acadêmicos indicados no subitem 1.1 que: 

1.2.1 – Estiverem regularmente matriculados em no mínimo 20 créditos no 

semestre letivo de 2025/2 em um dos cursos contemplados no presente 

Edital. 

1.2.2 – Não tiverem sido desligados anteriormente de programas de bolsas 

similares devido ao descumprimento ou à violação de normas 

estabelecidas. 

1.2.3 - Não estiverem percebendo bolsa(s) de programas da Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul - FAPERGS. 

1.2.4 – Tiverem participado do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM no 

período de 2012 a 2024, com obtenção de no mínimo 500 (quinhentos) 

pontos na média das cinco notas obtidas na prova do exame; 

1.2.5 – Tiverem disponibilidade para engajar-se em programas de iniciação 

científica e tecnológica, tecnológica e/ ou projetos de pesquisa orientados 

pela comissão de acompanhamento; 

1.2.6 – Comprometerem-se a cumprir os requisitos de frequência e desempenho 

acadêmico, previstos no Regulamento do Programa RS Talentos (Anexo 

I); 

1.2.7 – Comprometerem-se a interagir, durante a sua formação, com o setor 

produtivo por meio de estágios, vivências e outras formas de 

aproximação com a economia gaúcha; 

1.2.8 – Comprometerem-se a permanecer no Estado do Rio Grande do Sul por 

pelo menos dois anos após a conclusão do curso e respectiva diplomação 



 
 
 
 

na graduação, visando contribuir com o desenvolvimento econômico e 

social do Estado.  

 

2 - DAS BOLSAS 

2.1 – O valor das bolsas será de R$2.000,00 (dois mil reais) mensais e terão 

duração de até 18 meses, não prorrogáveis. 

2.2 - Serão destinadas 07 bolsas para o Curso Engenharia de Computação - 

Unidade Guaíba e 10 bolsas para o Curso de Engenharia de Controle e Automação 

- Unidade Porto Alegre.  

2.3 - As bolsas serão pagas pela SICT diretamente ao beneficiário, por meio de 

crédito em um cartão magnético, de uso pessoal e intransferível, emitido no 

âmbito da parceria da Secretaria da Fazenda com o Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul S.A. - BANRISUL e Banrisul Cartões. 

 

3 - DOS CRITÉRIOS PARA A MANUTENÇÃO DAS BOLSAS 

Para a manutenção das bolsas os estudantes contemplados deverão: 

3.1 - Ao final de cada semestre sofrer avaliação de desempenho acadêmico pela 

Comissão de Seleção e Acompanhamento. 

3.2 - Matricular-se em no mínimo 20 créditos a cada semestre. 

3.3 - Obter aprovação em pelo menos 75% dos créditos cursados. 

 

4 - DAS RESERVAS DE BOLSAS ÀS AÇÕES AFIRMATIVAS E DA 

DISTRIBUIÇÃO  

4. 1 - Em cumprimento ao Regulamento do Programa Talentos RS e Edital de 

Chamamento Público SICT 05/2025, serão reservadas bolsas às pessoas com 

deficiência (PcD), às pessoas negras, às pessoas trans e aos originários de povos 

indígenas, respeitados os percentuais e hipóteses previstas no Decreto Estadual 

Nº 56.229, de 7 de dezembro de 2021 (Anexo II). 

4.2 - A distribuição de cotas será realizada sobre o total de 7 bolsas destinadas 

ao Curso de Engenharia de Computação e sobre o total de 10 bolsas destinadas 

ao Curso de Engenharia de Controle e Automação. 

4.3 - A distribuição das bolsas observará o quadro que segue: 

Curso Bolsas Totais Distribuição Das Bolsas 

Engenharia de 

Computação (Unidade 

Guaíba) 
7 

1 – vaga para PcD 

1 – vaga para pessoas negras 

5 – vagas para ampla 

concorrência  

Engenharia de Controle 

de Automação (Unidade 

Porto Alegre) 
10 

1 – vaga para PcD 

2 – vagas para pessoas negras 

1 – vaga para pessoas trans 

1 – vaga para povos indígenas 

5 – vagas para ampla 

concorrência  

4.5 - As pessoas que desejarem concorrer às bolsas reservadas às ações 

afirmativas deverão declarar a condição no ato de inscrição. 



 
 
 
 

4.6 - Candidatos às vagas para pessoas PcD deverão observar o que consta nos 

Artigos 13 e 14 do Decreto Estadual Nº 56.229/2021 (Anexo II). 

4.7 - A verificação da documentação para deferimento às reservas PcD será 

realizada pela Comissão de Seleção e Acompanhamento, à qual deverá ser 

encaminhado pedido de reconsideração, no caso de indeferimento à reserva. 

4.8 - Candidatos às vagas a pessoas negras, originárias de povos indígenas e 

pessoas trans deverão submeter-se à avaliação de uma Comissão Especial, 

responsável por atestar a veracidade das declarações, com base nos critérios 

estabelecidos no Decreto Estadual Nº 56.229/2021 (Anexo II). 

4.9 - Diante de negativas de veracidade de declarações da Comissão Especial do 

item 4.8, caberá recurso à Comissão Especial Recursal, designada para tal fim. 

4.10 - Caso haja exclusão de candidatos às reservas pleiteadas, os excluídos 

poderão concorrer às vagas de ampla concorrência, observada sua classificação 

na categoria. 

 

5 - DO CRONOGRAMA DE SELEÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE 

INSCRIÇÃO 

PERÍODO ETAPA 

19/09 Publicação do edital na página eletrônica da Universidade 

23/09 a 28/09 Período de inscrições via Protocolo - Portal Acadêmico 

https://academico.uergs.edu.br/core/login 

28/09 Prazo máximo para candidatos PcD apresentarem laudo médico previsto no parágrafo 

único do Art. 13 do Decreto Estadual 56.229/2021 (Anexo II) 

29/09 Análise das inscrições e documentação, inclusive dos documentos exigidos às vagas PcD 

pela Comissão de Seleção e Acompanhamento. 

30/09 

1. Verificação por Comissão Especial das condições étnico-raciais 

autodeclaradas na inscrição (pessoas negras e originárias de povos indígenas), 

via reunião por Google Meet (no caso de pessoas negras); e documental no 

caso de originários indígenas. 

2. Verificação por Comissão Especial de declaração de pessoa trans via reunião 

por Google Meet); 

3. Divulgação preliminar de negativas a declarações étnico-raciais e de pessoa 

trans.  

4. Divulgação preliminar de negativas a reservas PcD declaradas. 

01/10 

Prazo para interposição de Recurso à Comissão Especial Recursal de negativas às 

verificações étnico-raciais e de pessoas trans e; 

Pedidos de reconsideração a negativas a reservas PcD à Comissão de Seleção e 

Acompanhamento. 

02/10 Divulgação de resultados preliminares da seleção e resposta aos recursos e pedidos de 

reconsideração acima. 

03/10 Prazo para pedidos de reconsideração dos resultados preliminares à Comissão de 
Seleção e Acompanhamento. 

06/10 Resposta definitiva aos pedidos de reconsideração pela Comissão de Seleção e 

Acompanhamento e divulgação do Resultado Final no site da Universidade. 

 

5.1 - As inscrições deverão ser feita através dos seguintes procedimentos: 



 
 
 
 

5.1.1 - Acessar o Portal Acadêmico no link: 

https://academico.uergs.edu.br/core/login  

5.1.2 - Selecionar dentre as opções, conforme condição:  

a) pessoa com deficiência (PcD);  

b) pessoa negra;  

c) pessoa trans;  

d) pessoa originária indígena; 

e) ampla concorrência. 

5.1.3 - Anexar cópia do Documento de Identidade – RG e CPF (ou documento 

de identidade com CPF), em formato digital (PDF);  

5.1.4 - Anexar o boletim de desempenho do último ENEM que participou; 

5.1.5 – Somente para PcD: anexar o laudo médico ou atestado médico original, 

contendo o CID, em formato digital (PDF);  

5.1.6 – Somente para pessoas negras (pretas ou pardas): preencher 

autodeclaração étnico-racial; 

5.1.7 – Somente para pessoas trans: anexar certidão de nascimento de inteiro 

teor (ou número de protocolo do processo administrativo para retificação) e/ou 

apresentação de documentos com nome social, em formato digital (PDF);  

5.1.8 – Somente para originários indígenas: anexar declaração de sua respectiva 

comunidade sobre sua condição de pertencimento étnico, assinada ao menos por 

duas lideranças reconhecidas; ou documento emitido pela Fundação Nacional do 

Índio - FUNAI que ateste sua condição, em formato digital (PDF);  

5.1.9 - Declarar não ter sido desligado anteriormente de programas de bolsas 

similares, devido ao descumprimento ou à violação de normas estabelecidas; 

5.1.10 Declarar ciência e concordância com as normas e orientações 

estabelecidas neste edital e no Regulamento do Programa RS Talentos. 

5.2 No caso do preenchimento de mais de uma inscrição será considerada apenas a última 

inscrição realizada; 

5.3 A lista de candidatos com inscrição homologada será publicada no site da 

Universidade, conforme cronograma. 

 

6 - DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

6.1 A seleção será realizada pela Comissão de Seleção e Acompanhamento. 

6.2 Os candidatos inscritos serão classificados no processo seletivo conforme o seu 

desempenho na edição do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM indicado na 

inscrição, considerando a média das cinco notas obtidas no boletim do Enem apresentado.  

6.3 A classificação geral, por categoria, obedecerá à ordem decrescente da média obtida 

nas notas do boletim do ENEM. 

6.4 No caso de empate serão considerados na ordem abaixo os seguintes critérios: 

6.4.1 - A nota mais alta na prova de redação; 

6.4.2 - A nota mais alta na prova de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias; 

6.4.3 - A nota mais alta na prova de Matemática e suas Tecnologias. 

https://academico.uergs.edu.br/core/login


 
 
 
 

6.4.4 - Candidato com a maior idade; 

6.4.5 - Sorteio público por agendamento. 

 

7 - DOS RECURSOS E DOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO 

7.1 - Os recursos cabíveis neste edital deverão ser encaminhados à Comissão Especial 

Recursal, nos prazos estabelecidos no cronograma. O candidato deverá:  

7.1.1 Apresentar requerimento à Comissão através do e-mail  rs-

talentos@uergs.edu.br 

7.1.2 Explicar claramente o motivo da contestação, de forma objetiva. 

7.1.3 Apresentar justificativa fundamentada, citando item do edital ou de norma 

que fundamenta sua discordância. 

7.1.4 Informar seus dados (nome, CPF, matrícula, curso, unidade) 

7.1.5 Anexar documentos comprobatórios, quando couber. 

7.2 - Os pedidos de reconsideração cabíveis neste edital deverão ser encaminhados à 

Comissão de Seleção e Acompanhamento, nos prazos fixados no cronograma, seguindo 

os procedimentos: 

7.2.1 Apresentar requerimento à Comissão através do e-mail rs-

talentos@uergs.edu.br 

7.2.2 Explicar claramente o motivo da contestação, de forma objetiva. 

7.2.3 Apresentar justificativa fundamentada, citando item do edital ou de norma 

que fundamenta sua discordância. 

7.2.4 Informar seus dados (nome, CPF, matrícula, curso, unidade) 

7.2.5 Anexar documentos comprobatórios, quando couber. 

7.3 - As respostas das Comissões serão divulgadas nos prazos fixados no cronograma, 

através do site da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, 

https://www.uergs.edu.br/inicial.  

7.4 - Não haverá qualquer outra instância recursal. 

 

8 - DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS  

 Os resultados serão divulgados no site da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, 

https://www.uergs.edu.br/inicial, conforme cronograma deste edital. 

 

9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1 - Na hipótese de descumprimento das regras o beneficiário poderá ser 

desligado do Programa, inclusive podendo ter que restituir os valores recebidos 

a título de bolsa de estímulo à inovação, devidamente corrigidos.  

9.2 A manutenção das bolsas de estudos dependerá do cumprimento do prazo 

máximo para a conclusão do curso e dos requisitos de desempenho acadêmico, 

definidos em regulamento expedido pelo Conselho Gestor do Programa RS 

Talentos.  

mailto:rs-talentos@uergs.edu.br
mailto:rs-talentos@uergs.edu.br
mailto:rs-talentos@uergs.edu.br
mailto:rs-talentos@uergs.edu.br


 
 
 
 

9.3 Os bolsistas do Programa RS Talentos deverão, obrigatoriamente, firmar 

Termo de Outorga com a SICT, do qual não poderão alegar desconhecimento 

das condições, comprometendo-se a cumprir os requisitos e critérios exigidos 

para ingresso e permanência no Programa. 

9.4 - Os demais candidatos classificados que não conquistarem bolsa devido ao 

número ofertado ficarão classificados em lista de suplência e poderão ser 

chamados posteriormente, caso haja disponibilidade de bolsa. 

9.5 - O acadêmico participante não poderá alegar desconhecimento das normas 

relativas ao Programa RS Talentos para justificar a realização de atividades não 

autorizadas, em desconformidade com o regulamento ou não condizentes com 

os objetivos do Programa. 

9.6 - A participação do acadêmico no Programa RS Talentos, na condição de 

bolsista, não acarretará vínculo empregatício com a Universidade Estadual Rio 

Grande do Sul nem com a SICT/RS. 

9.7 - O presente edital está pautado no Regulamento do Programa RS Talentos, 

do qual os candidatos deverão ter conhecimento antes de inscrever-se à seleção. 

9.8 - Os casos omissos no presente Edital serão decididos pela Comissão de 

Seleção e Acompanhamento Processo Seletivo interno - Concessão de Bolsas 

Programa RS Talentos.  

 

Porto Alegre, 19 de setembro de 2025. 

 

 

                                

Percila Silveira de Almeida 

Pró-reitora de Ensino 

 

 

 
Rochele da Silva Santaiana 

Superintende de Planejamento 

 

 



 
 
 
 

ANEXO I 

 

 

 

 

SECRETARIA DE INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

REGULAMENTO DO PROGRAMA RS TALENTOS 

PORTARIA Nº 41, DE 13 DE MAIO DE 2025 

Atualiza o Regulamento do Programa RS Talentos. 
 
 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA ADJUNTO no uso das 

atribuições elencadas no art. 90 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e no Anexo II da Lei 

Estadual nº 15.934, de 1º de janeiro de 2023, e suas atualizações, na Lei Complementar nº 15.639, 

de 31 de maio de 2021, bem como no Decreto nº 58.006, de 30 de janeiro de 2025 e Decreto nº 

58.007, de 30 de janeiro de 2025, RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I Das Definições 

Art. 1º Regulamentar o Programa RS Talentos, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, instituído pelo 

Decreto Estadual nº 58.006, de 30 de janeiro de 2025. 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I - Instituição Comunitária de Educação Superior (ICES): São consideradas ICES as organizações 

da sociedade civil brasileira, que possuem, conforme previsto na Lei Federal nº 12.881/2013, 

cumulativamente, as seguintes características: (i) estão constituídas na forma de associação ou 

fundação, com personalidade jurídica de direito privado, inclusive as instituídas pelo poder público; 

(ii) patrimônio pertencente a entidades da sociedade civil e/ou poder público; (iii) não distribuem 

qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; (iv) aplicam integralmente no 

País os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; (v) mantêm escrituração de 

suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão; (vi) 

possuem transparência administrativa, nos termos dos art. 3º e 4º da Lei Federal nº 12.881/2013; e, 

(vii) preveem a destinação do patrimônio, em caso de extinção, a uma instituição pública ou 

congênere; 

II - Bolsa de estudos: consiste na concessão de auxílio financeiro para custeio de taxas, matrículas e 

mensalidades, concedida pela Instituição Comunitária de Educação Superior mediante o repasse de 

recursos financeiros pelo Estado, e na percepção de bolsa de estímulo à inovação, concedida pelo 

Estado, conforme as normas e os valores definidos no Decreto n o 58.007/2025 e pelo órgão 

colegiado respectivamente, respeitados os limites da disponibilidade orçamentária; 

III - Conselho Gestor do Programa: Conselho definido pelo art. 4º do Decreto como coordenador do 

Programa RS Talentos, presidido pelo Vice-Governador do Estado e integrado pelo Secretário-Chefe 

da Casa Civil, Secretário de Estado de Planejamento, Governança e Gestão, Secretário de Estado de 

Inovação, Ciência e Tecnologia, Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico e Secretário de 

Estado da Fazenda; 

IV - Áreas Estratégicas: áreas do conhecimento que contribuem diretamente e indiretamente para o 



 
 
 
 

desenvolvimento econômico, social e ambiental do Estado, além de alavancarem a competitividade 
nacional e internacional da economia gaúcha. As áreas estratégicas devem ser consonantes com o 
Plano de Desenvolvimento Econômico, Inclusivo e Sustentável do Rio Grande do Sul, a Política 
Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação do Rio Grande do Sul e/ou a Estratégia Nacional de 
Ciência Tecnologia e Inovação do país; 

V - Empresas intensivas em tecnologia e conhecimento: empresas envolvidas na criação, difusão 

e uso do conhecimento, que introduzem novos produtos e tecnologias, extraem recursos e ideias de 

seu sistema de inovação e provocam mudanças e dinamismo na economia; 

VI - Ambientes de Inovação: espaços propícios à inovação e ao empreendedorismo, que constituem 

ambientes característicos da economia baseada no conhecimento, articulam as empresas, os 

diferentes níveis de governo, as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação - ICTs, as 

agências de fomento ou organizações da sociedade civil, e envolvem os ecossistemas de inovação 

e os mecanismos de geração de empreendimentos; 

VII - Requisitos de desempenho acadêmico: o estudante beneficiário da bolsa de estudos 

deverá ser aprovado em, no mínimo, 75% dos créditos cursados em cada período letivo, a fim de 

garantir a continuidade no Programa nos semestres subsequentes. No caso de reprovação superior a 

25% dos créditos cursados em cada período letivo, poderá ser encaminhada justificativa à Secretaria 

de Inovação, Ciência e Tecnologia, que, na condição de executora do programa, irá analisar e 

deliberar sobre a continuidade da bolsa. Cada beneficiário poderá solicitar, no máximo duas 

vezes, à SICT a excepcionalização do requisito de desempenho acadêmico. Beneficiários 

enquadrados como Pessoa com Deficiência, conforme disposto na Lei n° 13.146, de 06 de julho de 

2015, serão avaliados individualmente visando assegurar e promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais, com foco na inclusão social e na cidadania; 

VIII - Seminário Anual de Acompanhamento do Programa RS Talentos: evento anual, 

preferencialmente presencial, organizado pela Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia, em que 

as ICES apresentam os dados e informações sobre o desempenho dos estudantes beneficiados com 

bolsas de estudos e o andamento global do Programa RS Talentos. 

Seção II Dos Objetivos 

Art. 3º São objetivos do Programa RS Talentos: 

I - o apoio a discente de cursos de graduação em áreas estratégicas definidas pelo Conselho Gestor, 

ofertados por Instituições Comunitárias de Educação Superior, sem fins lucrativos, sediadas no 

Estado, selecionadas conforme o disposto neste Decreto, no Regulamento do Programa e no 

respectivo Edital de Seleção Pública; 

II - a concessão de bolsa de estudos aos alunos selecionados, conforme o Regulamento do Programa, 
consiste: 

a) na taxa acadêmica, que compreende a isenção de taxas, matrículas e mensalidades, à Instituição 

Comunitária de Educação Superior, selecionada mediante edital de Chamamento Público, cujo 

instrumento jurídico a ser celebrado com o Estado, por intermédio da Secretaria de Inovação, Ciência 

e Tecnologia, estabelecerá contrapartida por parte da ICES; e 

b) na percepção de bolsa de estímulo à inovação, concedida pelo Estado, conforme as normas e 

os valores definidos no Decreto Estadual n o 58.007, de 30 de janeiro de 2025 e pelo órgão 

colegiado respectivamente, respeitados os limites da disponibilidade orçamentária. 

III - a formação de jovens preparados para o mercado de trabalho; 

IV - a oferta de um programa com foco em carreiras voltadas à área de tecnologia; 

V - a atração de jovens de todo o país a partir dos incentivos proporcionados pelo Estado para a 

formação universitária em carreiras tecnológicas; 

VI - a atração de empresas intensivas em conhecimento e tecnologia para o Estado e o 
desenvolvimento das existentes; e 

VII - a promoção da formação e do desenvolvimento de recursos humanos, incentivando sua 

capacitação nas áreas de pesquisa, ciência, tecnologia e inovação. 



 
 
 
 
Art. 4º O Programa RS Talentos tem como princípios: 

I - fomentar a formação de qualidade em áreas estratégicas para o desenvolvimento do Estado; 

II - fomentar a formação de alunos conectados aos ambientes de inovação do Estado em 

consonância com a Política Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

III - propiciar, durante o período de formação, a interação com o setor produtivo nas áreas de 

formação dos alunos por meio de estágios, vivências e outras formas de aproximação, visando a 

futura inserção profissional dos alunos; e, 

IV - incentivar a participação dos alunos em projetos de pesquisa e desenvolvimento na relação 

universidade-empresa como bolsistas de iniciação científica e tecnológica. 

CAPÍTULO II 

DO REGIME DE COLABORAÇÃO 

Art. 5º O Programa RS Talentos será desenvolvido em regime de colaboração entre o Estado do Rio 

Grande do Sul, por meio da Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia - SICT, e as Instituições 

Comunitárias de Ensino Superior - ICES, selecionadas em edital de seleção pública. 

§ 1° A coordenação do Programa RS Talentos será realizada pelo Conselho Gestor do Programa. 

§ 2° A Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia - SICT será responsável pela operacionalização 

e execução do Programa RS Talentos. 

Art. 6º O Regime de Colaboração será formalizado por meio de instrumento jurídico firmado entre a SICT 

e cada ICES selecionada por meio de chamamento público. 

 
Art. 7º São atribuições das ICES: 

Seção I 

Das Obrigações dos Partícipes- Manter o Conselho 
Gestor informado sobre quaisquer eventos que dificultem 
ou interrompam a execução dos compromissos 
assumidos no Termo de Colaboração do Programa RS 
Talentos; 

I - Informar ao Conselho Gestor, semestralmente, a efetividade dos estudantes beneficiados, bem como 

aqueles com óbice à manutenção do benefício, com a respectiva identificação do motivo; 

II - Permitir e facilitar o acompanhamento pelo Conselho Gestor de todas as atividades destinadas ao 

cumprimento dos compromissos assumidos no Termo de Colaboração; 

III - Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento, em que dados de frequência, evasão 

e desempenho serão avaliados, cujo formato será disponibilizado às ICES contempladas; 

IV - Participar de um Seminário Anual de Acompanhamento do Programa RS Talentos; 

V - Indicar uma ICES representante, que desempenhará o papel de coordenadora estadual do 

Programa, para que as ações sejam alinhadas com o Governo do Estado visando ao atendimento dos 

objetivos comuns; 

VI - Realizar, no prazo definido no Regulamento do Programa, as adequações administrativas e 

curriculares necessárias ao atendimento das finalidades do Programa; 

VII - Conceder o número de taxas acadêmicas de acordo com o número de bolsas de estudo 

apoiadas no âmbito do Programa, consistentes na isenção de taxas, matrículas e mensalidades, bem 

como conceder isenção da taxa de inscrição aos candidatos do Programa em processo seletivo para 

admissão nos cursos; 

VIII - Selecionar os alunos mediante processo seletivo baseado em critérios claros, objetivos e 

impessoais, atendendo os princípios da publicidade, observados os requisitos mínimos obrigatórios 

estabelecidos neste Regulamento. A instituição deverá providenciar ampla divulgação dos documentos 



 
 
 
 

relacionados ao processo seletivo de todos os bolsistas, bem como dos seus resultados; 

§ 1° A seleção dos bolsistas para participação no Programa é de inteira responsabilidade da ICES; 

§ 2° Os registros do processo seletivo e os demais documentos exigidos pela SICT para cadastramento 

dos bolsistas deverão ser mantidos sob a guarda da ICES, pelo período de cinco anos a partir da 

conclusão do curso, e disponibilizados à SICT ou aos órgãos de controle interno ou externos, quando 

solicitados. 

IX - Reservar bolsas para a implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino superior às 

pessoas com deficiência, às pessoas negras, às pessoas transexuais e aos integrantes dos povos 

indígenas, observado este regulamento, respeitados os percentuais e hipóteses previstos nas 

normativas do Estado para reserva de vagas em concursos públicos para o provimento de cargos 

efetivos no âmbito da administração pública estadual; 

X - Divulgar entre os interessados, especialmente os candidatos e os beneficiários, todas as normas 

do Programa e o teor das comunicações feitas pela Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia; 

XI - Promover atividades de formação e capacitação para atores da quádrupla hélice (poder 

público, academia, setor produtivo e sociedade civil organizada), envolvendo temas ligados à 

inovação, criatividade e empreendedorismo, com foco nas áreas contempladas no programa; 

XII - Articular-se com as associações municipais e entidades representantes de indústria, 

comércio, serviços, ciência, tecnologia e inovação, a fim de criar processos de integração com vistas 

ao desenvolvimento de competências e áreas de concentração adequadas às características da 

região; 

XIII - Manter programas institucionais de iniciação científica e tecnológica com foco nas áreas 
contempladas no Programa; 

XIV - Cumprir os requisitos definidos no Edital de seleção pública; 

XV - Demonstrar regularidade fiscal com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, mediante 

a apresentação das respectivas certidões; 

XVI - Escolher um Coordenador Institucional que ficará responsável pelo contato entre a Secretaria 

de Inovação, Ciência e Tecnologia e a ICES; 

§ 1° São requisitos para o cargo de Coordenador Institucional na ICES: 

I - Ser contratado em regime integral e estar em efetivo exercício; 

II - Possuir título de mestre ou de doutor; 

III - Possuir experiência prévia na formação de recursos humanos e, preferencialmente, em 

projetos de aproximação com o setor produtivo, como, por exemplo, interação universidade-

empresa, gestão de ambientes de inovação, entre outros; 

IV - Não ocupar o cargo de reitor, vice-reitor, presidente, vice-presidente, pró-reitor ou cargo 
equivalente na ICES. 

§ 2° São atribuições do Coordenador Institucional: 

I - Responder pela gestão do Programa RS Talentos perante a ICES e a SICT; 

II - Coordenar o processo seletivo dos bolsistas, observando os requisitos para participação no 
Programa RS Talentos; 

III - Acompanhar as atividades acadêmicas e pedagógicas junto ao(s) Coordenador(es) de Curso do 

Programa RS Talentos, zelando pelo cumprimento dos projetos pedagógicos; 

IV - Reunir-se periodicamente com o(s) coordenador(es) de curso, visando garantir as boas condições 

de ensino e de funcionamento do curso; 

V - Divulgar os documentos oficiais e demais informações relevantes sobre o Programa RS 

Talentos entre o(s) coordenador(es), docentes e discentes do curso; 



 
 
 
 

VI - Assinar documentos relacionados ao Programa, solicitados pela SICT; 

VII - Monitorar e acompanhar o pagamento dos bolsistas vinculados a sua ICES; 

VIII - Comunicar imediatamente à SICT qualquer alteração ou descontinuidade das atividades do 
Programa na ICES; 

IX - Deliberar junto ao(s) coordenador(es) de curso quanto à suspensão ou ao cancelamento de 

bolsas, quando forem identificadas irregularidades ou inconsistências, garantindo a ampla defesa dos 

bolsistas e informando à SICT sobre a decisão mediante ofício; 

X - Elaborar e apresentar os documentos e relatórios solicitados pela SICT, referentes ao período em 

que esteve na função, mesmo que já não esteja mais vinculado ao Programa ou à ICES. 

Art. 8º São atribuições da Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia: 

I - Selecionar as Instituições Comunitárias de Educação Superior; 

II - Firmar com as Instituições Comunitárias de Educação Superior instrumentos jurídicos para a 

consecução dos objetivos do Programa; 

III - Gerenciar e executar os recursos financeiros e demais atividades executivas decorrentes da 
execução do Programa; e 

IV - Exigir, examinar e homologar as prestações de contas técnicas e financeiras, a serem prestadas, 

semestralmente, pelas Instituições Comunitárias de Educação Superior, observadas as Instruções 

Normativas aplicáveis emitidas pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - CAGE; 

V - Realizar as demais atividades executivas do Programa. 

Art. 9º São atribuições do Conselho Gestor do Programa: 

I - Definir as políticas, diretrizes e prioridades do Programa, orientando as ações necessárias para a 

consecução dos objetivos almejados, definindo, periodicamente, as áreas de conhecimento, cursos e 

matrizes curriculares, observadas os limites da disponibilidade orçamentária; 

II - Definir o número global de bolsas de estudo a serem apoiadas nas respectivas áreas estratégicas 
definidas, de acordo com a disponibilidade orçamentária; 

III - Acompanhar e supervisionar os procedimentos pertinentes à execução das diretrizes 

estaduais para implementação do Programa; 

IV - Definir estratégias específicas de acolhimento para inclusão no Programa de jovens oriundos dos 

programas sociais desenvolvidos pelos governos municipais, estadual e federal, com o objetivo de 

elevar a escolaridade das pessoas em situação de vulnerabilidade social; 

V - Definir os requisitos para avaliação de desempenho acadêmico a serem demonstrados pelos 

alunos para manutenção da bolsa concedida no âmbito do Programa; 

VI - Acompanhar e avaliar as contrapartidas a serem oferecidas pelos bolsistas do Programa; 

VII - Acompanhar e avaliar as contrapartidas a serem oferecidas pelas Instituições Comunitárias de 
Educação Superior; e 

VIII - Deliberar sobre os casos omissos, expedindo as recomendações necessárias ao exercício de sua 
competência. 

CAPÍTULO III 

DAS CARACTERÍSTICAS DO PROGRAMA 

Seção I 

Das Instituições de Ensino Superior 

Art. 10. Podem ofertar cursos de graduação no Programa RS Talentos, as ICES que atendam os seguintes 
requisitos: 



 
 
 
 

I - Ser credenciada no Sistema de Regulação do Ensino Superior (e-MEC); 

II - Estar isenta de processos de supervisão; 

III - Apresentar, quando avaliada, Conceito Institucional (CI) ou Índice Geral de Cursos (IGC) que 

atenda ao previsto no chamamento público. 

Seção II Dos cursos 

Art. 11. São ofertados, no âmbito do Programa RS Talentos, cursos de graduação em áreas 

estratégicas para o desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul, apresentados em Edital de 

seleção pública. 

Art. 12. As bolsas de estudos em cursos de graduação em áreas estratégicas definidas em Edital 

de chamamento público poderão ser disponibilizadas somente no âmbito das Instituições Comunitárias 

de Educação Superior, conforme a Lei Federal nº 12.881, de 12 de novembro de 2013, sem fins lucrativos, 

sediadas no Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 13. Os cursos de graduação devem ocorrer na modalidade presencial e devem apresentar Conceito 

Preliminar de Curso (CPC) que atenda ao previsto no chamamento público. 

Seção III 

Dos candidatos às vagas 

Art. 14. Os candidatos às vagas serão selecionados mediante processo seletivo determinado pelas 

ICES e os selecionados deverão comprovar possuir os requisitos para a participação no Programa, bem 

como atender as normas acadêmicas da ICES. 

Art. 15. As bolsas de estudo serão concedidas aos estudantes que atendam aos requisitos legais e aos 
seguintes critérios: 

I - Não ter sido desligado anteriormente de programas de bolsas similares, devido ao descumprimento 

ou à violação de normas estabelecidas; 

II - Ter participado do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM e obtido o mínimo de 500 

(quinhentos) pontos na média das cinco notas obtidas nas provas do exame; 

III - Ter disponibilidade para se engajar em programas de iniciação científica e tecnológica; 

IV - Comprometer-se a interagir, durante a sua formação, com o setor produtivo por meio de estágios, 

vivências e outras formas de aproximação com a economia gaúcha; 

V - Permanecer no Estado do Rio Grande do Sul pelo período estabelecido no chamamento 

público, visando contribuir com o desenvolvimento econômico e social do Estado. 

 

§ 1º Na hipótese de descumprimento das contrapartidas de que tratam os incisos III, IV e V deste artigo, 

o aluno será desligado do Programa e deverá restituir os valores percebidos a título de bolsa de 

estímulo à inovação , bem como os valores equivalentes à taxa acadêmica consistente na isenção de 

taxas, matrículas e mensalidades, devidamente corrigidos. 

§ 2º A manutenção das bolsas de estudos de que trata o "caput" deste artigo dependerá do cumprimento 

do prazo máximo para a conclusão do curso e dos requisitos de frequência e desempenho acadêmico 

definidos no Regulamento do Programa. O aluno que não cumprir com esses requisitos será 

desligado do Programa e deverá restituir os valores percebidos a título de bolsa de estímulo à 

inovação , bem como os valores equivalentes à taxa acadêmica consistente na isenção de taxas, 

matrículas e mensalidades, devidamente corrigidos. 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 16. O fomento do Programa RS Talentos é realizado por meio do repasse de recursos financeiros 

previstos para custeio das bolsas de estudo no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

na Lei Orçamentária. 



 
 
 
 
§ 1º O repasse financeiro para disponibilização das vagas será realizado semestralmente às ICES 

selecionadas por edital de chamada pública. 

§ 2º As bolsas de estímulo à inovação serão repassadas mensalmente pela SICT diretamente aos 

estudantes beneficiários selecionados pelas ICES. 

Parágrafo Único. A concessão das bolsas de estímulo à inovação fica condicionada ao fornecimento 

periódico de informações pelas ICES, conforme prazos a serem informados pela SICT. 

Art. 17. Os recursos financeiros, provenientes do orçamento, disponibilizados pelo Estado exclusivamente 

para o Programa RS Talentos, serão repassados para as instituições comunitárias de ensino superior 

semestralmente, cabendo às ICES realizar as prestações de contas técnicas e financeiras, parciais e 

final, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de cada semestre, mediante relatório de 

execução físico-financeira, até o término do período de curso, observadas as Instruções Normativas 

aplicáveis expedidas pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - CAGE. 

Seção I 

Da concessão das bolsas 

Art. 18. As bolsas de estudo serão concedidas às ICES e aos estudantes beneficiários pelo período 

estabelecido no chamamento público, durante a vigência do instrumento jurídico que rege a relação 

com os cursos de graduação selecionados por edital de seleção pública, conforme estabelecido no art. 

8o deste Regulamento. 

Art. 19. A concessão das bolsas de estudo será realizada em consonância com este regulamento e com 

os editais de seleção pública do Programa RS Talentos. 

Art. 20. O prazo de vigência das bolsas não será prorrogável. 

Art. 21. A manutenção das bolsas de estudos dependerá do cumprimento do prazo máximo para a 

conclusão do curso e dos requisitos de desempenho acadêmico definidos neste Regulamento. 

Art. 22. As bolsas de estudos que vierem a vagar em razão de evasão ou por exclusão do Programa 

poderão ser redistribuídas para outros estudantes selecionados nos termos do edital de seleção pública. 

Art. 23. Os estudantes bolsistas devem, obrigatoriamente, firmar termo de compromisso por meio de 

sistema designado pela ICES e firmar termo de outorga com a SICT, visando comprometer-se com os 

requisitos e critérios exigidos para ingresso e permanência no Programa. 

Art. 24. A participação no Programa RS Talentos na condição de bolsista não gera qualquer tipo de 

vínculo empregatício com a ICES ou com a SICT. 

Art. 25. O bolsista não poderá alegar desconhecimento das normas relativas ao Programa RS 

Talentos para justificar a realização de atividades não autorizadas ou não condizentes com os objetivos 

do Programa. 

Art. 26. As bolsas serão pagas pela SICT diretamente ao beneficiário, por meio de crédito em um 

cartão magnético, de uso pessoal e intransferível, emitido no âmbito da parceria da Secretaria da Fazenda 

com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul 

S.A. - BANRISUL e Banrisul Cartões. 

Art. 27. O estudante bolsista fará jus a apenas uma cota de bolsa de estudos. 

Art. 28. É vedado ao bolsista acumular o recebimento de bolsa do Programa RS Talentos com outras 

pagas por programas da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul - FAPERGS. 

 

Seção II 

Do Pagamento dos Bolsistas 

Art. 29. O pagamento das bolsas de estímulo à inovação será processado mensalmente, de acordo 

com cronograma definido pela SICT. 

Parágrafo Único. A bolsa de estímulo à inovação será paga no mês subsequente ao mês de referência. 



 
 
 
 
Art. 30. Enquanto o beneficiário estiver recebendo bolsa do Programa RS Talentos seu vínculo com o 

Programa é considerado ativo. 

Seção III 

Da Suspensão e do Cancelamento 

Art. 31. A suspensão da bolsa consiste na paralisação temporária de seu pagamento e poderá ser 

realizada pela SICT ou solicitada voluntariamente pelo beneficiário. 

Parágrafo único. É vedada a substituição do bolsista durante o período em que a bolsa estiver suspensa. 

Art. 32. Quando realizada pela SICT, o período máximo de suspensão da bolsa será de até 1 (um) mês, 

após o qual poderá decidir-se, mediante decisão fundamentada, cancelar a concessão, retomar o 

pagamento ou recomendar a substituição do bolsista. 

Art. 33. Quando solicitada voluntariamente pelo beneficiário, o período máximo de suspensão da 

bolsa será de até 6 (seis) meses, devendo o pedido ser devidamente justificado e aprovado pela SICT. 

§ 1º. O tempo da suspensão previsto neste artigo será computado para efeito de duração da bolsa, salvo 

se motivado por caso fortuito, força maior, circunstância alheia à sua vontade ou doença grave 

devidamente comprovada e fundamentada em parecer do Conselho Gestor do Programa RS Talentos 

pelo período de até 6 (seis) meses. 

Art. 34. A bolsa será suspensa pela SICT nos seguintes casos: 

I - Descumprimento das obrigações e normas estabelecidas neste Regulamento e nos Editais do programa; 

II - Desempenho insatisfatório ou desabonador por parte do bolsista; 

III - Fraude; 

IV - Acúmulo de bolsas com outros programas da FAPERGS, mesmo que o acúmulo tenha sido 

identificado em período anterior à vinculação vigente da bolsa. 

Parágrafo Único. Não sendo constatado descumprimento de obrigações e normas do Programa, a bolsa 

será reativada, e o bolsista fará jus ao pagamento das parcelas vencidas durante o período de suspensão. 

Art. 35. Não haverá suspensão do benefício quando: 

I - O beneficiário solicitar afastamento temporário das atividades acadêmicas pela ocorrência de parto ou 

de adoção durante o período de vigência do respectivo benefício, conforme legislação específica. 

Art. 36. O cancelamento consiste na interrupção definitiva do pagamento do benefício e poderá ser 

determinada pela SICT ou solicitado pela ICES. 

Art. 37. O beneficiário terá a bolsa cancelada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, 
nos seguintes casos: 

I - Comprovação de irregularidades no exercício das atribuições do bolsista; 

II - Não cumprimento das atividades inerentes à função, pelo beneficiário da bolsa, por qualquer motivo; 

III - Comprovação de acúmulo indevido de benefícios; e, 

IV - Afastamento das atividades do Programa. 

Art. 38. A SICT fica autorizada a suspender ou cancelar o pagamento das bolsas ao beneficiário que, a 

qualquer tempo, não atender aos critérios e/ou deixar de cumprir as atribuições previstas neste 

Regulamento. 

Seção IV 

Do ressarcimento 

Art. 39. Deverão ser ressarcidos à SICT os valores pagos aos beneficiários nos casos de 

inobservância das normas estabelecidas neste Regulamento e nos chamamentos públicos do Programa. 



 
 
 
 
Art. 40. Os valores pagos aos beneficiários deverão ser ressarcidos à SICT nos casos de: 

I - Recebimento indevido da bolsa, ainda que por erro da Administração Pública; 

II - Acúmulo irregular de bolsa concedida pela SICT, conforme art. 29; 

III - Descumprimento de quaisquer obrigações, normas e requisitos de frequência e desempenho 

acadêmico estabelecidas neste Regulamento; 

IV - Não conclusão do curso. 

Art. 41. O processo administrativo para ressarcimento dos valores deverá garantir o contraditório e a 

ampla defesa, nos termos da legislação vigente e dos normativos internos da SICT. 

Parágrafo único. O ressarcimento das bolsas pelos beneficiários, quando apurado, terá seu valor 

corrigido na forma da legislação vigente. 

Art. 42. O pagamento indevido de bolsas causadas por informações falsas, prestadas pelos bolsistas ou 

pelo Coordenador Institucional do Programa RS Talentos no ateste do desenvolvimento das 

atividades previstas, implicará no imediato desligamento do responsável e no impedimento de sua 

participação em qualquer outro programa de bolsas executado pela SICT, no prazo de 05 (cinco) 

anos, independentemente de sua responsabilização civil e penal. 

Seção V 

Das Vedações na Concessão de Bolsas 

Art. 43. É vedada a concessão de bolsas: 

I - Quando as atividades do projeto estiverem formalmente suspensas; 

II - Quando for identificada pendência de qualquer natureza com a SICT, inclusive no que se refere à 

ausência de prestação de contas e acúmulo de bolsa; 

III - Para beneficiários que já recebem bolsa de outro programa, nos termos do art. 29; e, 

IV - Para cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de Coordenador Institucional e Coordenador de Curso do Programa RS Talentos. 

CAPÍTULO VI 

DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROJETO 

Seção I 

Da Seleção dos Projetos e da Formalização dos Instrumentos 

Art. 44. Os projetos apresentados no âmbito do Programa RS Talentos deverão ser elaborados pelas 

ICES observadas as disposições definidas no chamamento público promovido pela SICT. 

Art. 45. As ICES que tiverem seus projetos aprovados deverão realizar o processo de seleção e de 

matrícula dos estudantes bolsistas. 

Art. 46. Para o repasse dos recursos financeiros às ICES, serão utilizados os instrumentos 

estabelecidos de acordo com a legislação vigente. 

Seção II Da Vigência 

Art. 47. A vigência do projeto corresponderá à vigência do instrumento firmado para repasse dos 

recursos ou do Termo de Colaboração. 

Seção III 

Do Acompanhamento e da Fiscalização 

Art. 48. O desenvolvimento do Programa RS Talentos será acompanhado pela SICT, mediante: 



 
 
 
 
I - Análise de relatórios e demais documentos contendo dados financeiros ou de atividades; 

II - Análise das informações cadastradas nos sistemas de gestão envolvidos na execução do Programa 
RS Talentos. 

Parágrafo Único. A SICT poderá realizar, a seu critério, outras atividades de acompanhamento das 

quais os integrantes do projeto deverão participar, quando solicitados. 

CAPÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 49. A apresentação da prestação de contas deverá ser semestral, seguir a legislação vigente 

aplicada a cada instrumento de repasse formalizado e deverá comprovar a boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no âmbito do Programa RS Talentos. 

Art. 50. As ICES, obrigatoriamente, deverão encaminhar, para os respectivos gestores dos projetos, até 

30 (trinta) dias após o encerramento de cada semestre, o atestado de matrícula e o histórico do semestre 

de cada um dos alunos com dados de frequência e desempenho, visando verificar se esses atendem aos 

critérios e requisitos do Programa. 

Art. 51. Para fins de prestação de contas financeiras, concomitante à execução da parceria, a área 

financeira e de recursos humanos das respectivas ICES deverá emitir demonstrativo das despesas 

financeiras do trimestre ou semestre - de acordo com a periodicidade das disciplinas ofertadas -, 

assinado pelo setor competente, que compõem a taxa acadêmica dos alunos beneficiários do Programa 

RS Talentos. As despesas financeiras devem compreender as atividades acadêmicas e científicas 

englobadas na execução do curso de graduação correspondente ao quantitativo de beneficiários do 

Programa, podendo contemplar despesas com pessoal, de coordenação, de secretariado, de manutenção 

de laboratórios, de manutenção e desenvolvimento de projetos de pesquisa e de manutenção e 

desenvolvimento de projetos de extensão, relacionadas de forma direta com o objeto da parceria ou 

indireta, desde que passível de rateio devidamente demonstrado, em conformidade com o previsto na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias, na Instrução Normativa da CAGE nº 05/2016, e no Manual de Prestação 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 52. O ato da inscrição implica o conhecimento e a integral concordância do proponente com as 

normas e as condições estabelecidas neste Regulamento. 

Art. 53. Informações complementares, esclarecimentos ou casos omissos devem ser encaminhados para 

o e-mail rstalentos@sict.rs.gov.br. 

Art. 54. Os casos omissos, observadas as disposições legais e os princípios que regem a 

Administração Pública, serão resolvidos pela SICT. 

Art. 55. Todas as informações relativas a inscrições e documentos apresentados pelas ICES interessadas 

e ao seu julgamento são de caráter estritamente sigiloso e não devem ser divulgadas pelos servidores 

da SICT, externamente, antes da publicação do resultado do julgamento de seleção. 

Art. 56. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar irregularidades identificadas na execução 

dos recursos e no pagamento de bolsas no âmbito do Programa RS Talentos por meio de expediente 

formal contendo necessariamente: 

I - Exposição sumária do ato ou fato censurável que possibilite sua perfeita determinação; e, 

II - Identificação do responsável pela prática da irregularidade, bem como a data do ocorrido. 

Art. 57. As regras estabelecidas neste regulamento passam a valer para os cursos iniciados após a 

publicação desta Portaria, exceto no que pertine aos requisitos e procedimentos de seleção dos bolsistas, 

que deverão ser adotados por todas as ICES participantes do Programa RS Talentos. 

Art. 58. Aplicam-se às parcerias celebradas no âmbito do Programa RS Talentos as regras da Lei Federal 

nº 13.019, de 31 de julho 2014, e da Instrução Normativa CAGE nº 05, de 27 de dezembro de 2016. 
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Art. 59. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual. 

Art. 60. Este Regulamento entra em vigor no dia 13 de maio de 2025. 

 

 
 
 

  



 
 
 
 

ANEXO II 

 

DECRETO Nº 56.229, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

 

Dispõe sobre a ação afirmativa de reserva de vagas para as pessoas com deficiência, para 

as pessoas trans, para as pessoas negras e para as pessoas integrantes dos povos indígenas 

no âmbito dos concursos públicos para o provimento de cargos efetivos e empregos 

públicos, bem como nos processos seletivos para a contratação por tempo determinado 

para atender necessidade temporária de excepcional interesse público no âmbito dos 

órgãos e entidades integrantes da administração pública direta e indireta do Poder 

Executivo do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 82, incisos V e VII, da Constituição Estadual, e 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONCEITOS E DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º A ação afirmativa de reserva de vagas para as pessoas com deficiência, as pessoas 

trans, as pessoas negras e as integrantes dos povos indígenas no âmbito dos concursos 

públicos para o provimento de cargos efetivos e empregos públicos, bem como nos 

processos seletivos para a contratação por tempo determinado para atender necessidade 

temporária de excepcional interesse público no âmbito dos órgãos e entidades integrantes 

da administração pública direta e indireta do Poder Executivo do Estado do Rio Grande 

do Sul observará o disposto neste Decreto. 

 

§ 1º A reserva de vagas em concursos públicos para o provimento de cargos ou empregos 

públicos consiste em ação afirmativa que visa a atender aos objetivos constitucionais da 

República Federativa do Brasil, bem como aos compromissos assumidos 

internacionalmente pela República Brasileira por meio de tratados e convenções de 

direitos humanos adotados pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

 

§ 2º A reserva de vagas em concursos públicos possui viés reparatório e simbólico em 

relação aos segmentos populacionais que são seus destinatários e visa, a partir do 

implemento de maior diversidade e representatividade nos quadros públicos, a obter 

ganho de eficiência na formulação e na execução de políticas públicas no Estado. 

 

§ 3º Aplica-se, no que couber, o disposto neste Decreto aos processos seletivos para a 

contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional 



 
 
 
 

interesse público, bem como para o preenchimento de vagas de estágio, no âmbito dos 

órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual direta e indireta. 

 

CAPÍTULO II 

DAS REGRAS GERAIS 

 

Art. 2º A reserva de vagas em concursos públicos para o provimento de cargos efetivos 

e empregos públicos no âmbito da administração pública estadual direta e indireta, 

incluindo as autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações 

instituídas ou mantidas pelo Estado será destinada: 

I - às pessoas com deficiência, desde que haja compatibilidade entre as atribuições do 

cargo e a deficiência, na proporção de 10% (dez por cento) do total de vagas ofertadas no 

âmbito de cada carreira, cargo ou emprego isolados previstos no edital de abertura do 

concurso público ou processo seletivo ou providas durante todo o período de validade do 

concurso; 

II - às pessoas negras, compreendidas as pessoas pretas e pardas, na proporção de 16% 

(dezesseis por cento) do total de vagas ofertadas no âmbito de cada carreira, cargo ou 

emprego isolados previstos no edital de abertura do concurso público ou processo seletivo 

ou providas durante todo o período de validade do concurso; 

III - às pessoas trans, compreendidas as mulheres trans, as travestis e os homens trans, na 

proporção de 1% (um por cento) do total de vagas ofertadas no âmbito de cada carreira, 

cargo ou emprego isolados previstos no edital de abertura do concurso público ou 

processo seletivo ou providas durante todo o período de validade do concurso; e 

IV - aos integrantes dos povos indígenas, na proporção de 1% (um por cento) do total de 

vagas ofertadas no âmbito de cada carreira, cargo ou emprego isolados previstos no edital 

de abertura do concurso público ou processo seletivo ou providas durante todo o período 

de validade do concurso. 

 

§ 1º O percentual de que trata o inciso I do "caput" deste artigo aplicar-se-á sempre que 

número de candidatos a serem nomeados ou contratados for igual ou superior a dois. 

 

§ 2º O percentual de que trata o inciso II do "caput" deste artigo aplicar-se-á sempre que 

número de candidatos a serem nomeados ou contratados for igual ou superior a três. 

 

§ 3º O percentual de que trata o inciso III do "caput" deste artigo aplicar-se-á sempre que 

número de candidatos a serem nomeados ou contratados for igual ou superior a oito. 

 

§ 4º O percentual de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo aplicar-se-á sempre que 

número de candidatos a serem nomeados ou contratados for igual ou superior a nove. 

 

§ 5º Alcançados os números de vagas referidas nos §§ 1º a 4º deste artigo, será 

necessariamente reservada uma vaga para candidato que integre os respectivos segmentos 

populacionais, independentemente do percentual garantido para cada grupo, de modo 



 
 
 
 

que, com as primeiras nove nomeações, haverá reserva de ao menos uma vaga para cada 

um dos grupos destinatários da ação afirmativa. 

 

§ 6º Quando o número de vagas reservadas por força da incidência do percentual previsto 

no inciso I do "caput" deste artigo resultar em fração, este deverá ser elevado até o 

primeiro número inteiro subsequente. 

 

§ 7º Quando o número de vagas reservadas por força da incidência dos percentuais 

previstos nos incisos II a IV do "caput" deste artigo resultar em fração, aplica-se a seguinte 

regra: 

I - se a fração for igual ou maior do que 0,5 (cinco décimos), o quantitativo será 

arredondado para o número inteiro imediatamente superior; e 

II - se a fração for menor do que 0,5 (cinco décimos), o quantitativo será arredondado 

para o número inteiro imediatamente inferior. 

 

§ 8º O preenchimento das vagas reservadas observará a seguinte ordem: 

I - candidato com deficiência, que terá reservada a segunda vaga disponível e, 

posteriormente, as correspondentes aos números 11, 21, 31, e assim sucessivamente; 

II - candidato negro (pretos ou pardos), que terá reservada a terceira vaga disponível e, 

posteriormente, as correspondentes aos números 10, 16, 22, 29, 35, e assim 

sucessivamente; 

III - candidato da população trans, que terá reservada a oitava vaga disponível e, 

posteriormente, a correspondente ao número 150, 250, 350, 450, e assim sucessivamente; 

IV - candidato integrante dos povos indígenas, que terá reservada a nona vaga disponível 

e, posteriormente, a correspondente ao número 151, ou ao número 150, caso não 

preenchida pela população trans; 251, ou 250, caso não preenchida pela população trans; 

e assim sucessivamente. 

 

§ 9º Respeitadas as regras dispostas neste artigo, o preenchimento das vagas previstas no 

edital e que venham a surgir durante o prazo de validade do concurso ou processo seletivo 

deverá observar os critérios de alternância e proporcionalidade numérica entre as vagas 

de ampla concorrência e as reservadas. 

 

§ 10. Quando a incidência dos percentuais e das regras previstos neste artigo apontar que 

determinada vaga deverá ser destinada, concomitantemente, a mais de um dos segmentos 

populacionais beneficiados pela política de cotas, esta será reservada ao grupo cuja última 

nomeação efetivada seja mais remota. 

 

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, a vaga imediatamente subsequente que vier a ser 

disponibilizada será reservada ao segmento populacional que não foi atendido por força 

daquela regra. 

 



 
 
 
 

Art. 3º Não ocorrendo a aprovação de candidatos em número suficiente para ocupar os 

cargos e os empregos afetados por cada uma das reservas de vagas, as vagas 

remanescentes serão revertidas para os demais candidatos classificados pelo critério da 

ampla concorrência. 

 

Art. 4º Além das informações previstas em lei, os editais de abertura dos concursos 

públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada a 

cada um dos segmentos populacionais referidos nos incisos I a IV do "caput" do art. 2º 

deste Decreto; 

II - a sistemática de convocação dos candidatos aprovados e classificados; 

III - a exigência de apresentação pelo candidato dos documentos pertinentes à 

comprovação de cada uma das condições relacionadas ao segmento populacional cujas 

vagas reservadas pretende concorrer; e 

IV - em relação às pessoas com deficiência, a previsão de adaptação das provas escritas, 

físicas e práticas, inclusive durante o curso de formação, se houver, e do estágio 

probatório ou do período de experiência, estipuladas as condições de realização de cada 

evento e respeitados os impedimentos ou as limitações do candidato. 

 

Art. 5º O sistema de reserva de vagas de que trata este Decreto deverá ser aplicado em 

todas as fases do concurso público, inclusive naquelas em que haja nota de corte, hipótese 

em que se submeterão a lista diversa daquela da ampla concorrência. 

 

§ 1º Sempre que o concurso dispuser de cláusula de barreira para a habilitação de 

candidatos à etapa seguinte do certame, a ausência de número suficiente de candidatos 

inscritos para as vagas reservadas não implica ampliação do número de vagas previsto 

para os demais. 

 

§ 2º Na hipótese de concurso público em que, em uma determinada fase, sejam 

convocados os candidatos correspondentes ao número de vagas, o candidato que tenha 

alcançado essa classificação na lista de ampla concorrência será excluído, temporária ou 

definitivamente, do sistema de reserva, sendo sucedido, na ordem classificatória parcial, 

por aquele que estiver em posição imediatamente posterior à sua no sistema de reserva. 

 

Art. 6º Os candidatos optantes pelo sistema de reserva de vagas participarão do concurso 

em igualdade de condições com os demais no que se refere ao conteúdo, à elaboração, à 

avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação de provas e à nota 

mínima exigida, sem prejuízo ao disposto nos arts. 4º, inciso V, e 16 deste Decreto. 

 

Parágrafo único. Somente participará do sistema de reserva de vagas o candidato que 

obtiver o mínimo para a aprovação previsto no edital do concurso. 

 



 
 
 
 

Art. 7º A regionalização dos concursos e a especialização das vagas não poderão ser 

óbice à implantação do sistema de reserva de vagas de que trata este Decreto. 

 

§ 1º Na hipótese de concurso público ou de processo seletivo regionalizado e/ou 

estruturado por especialidade, o percentual mínimo de reserva será aplicado sobre o total 

das vagas do edital, ressalvados os casos em que seja demonstrado que a aplicação 

regionalizada ou por especialidade não implicará redução do número de vagas reservadas. 

 

§ 2º Para que a realização de concurso regionalizado seja compatibilizada com o sistema 

de reserva de vagas, o edital poderá prever a possibilidade de os candidatos, no ato da 

inscrição, escolherem a ordem de preferência das unidades regionais existentes, 

consolidando-se, ao final, uma lista única de chamamento, a qual deverá observar a 

proporcionalidade e a alternância da política de cotas. 

 

Art. 8º Os candidatos optantes pelas vagas reservadas de que trata este Decreto 

concorrerão concomitantemente às vagas de ampla concorrência, de acordo com a sua 

classificação no concurso. 

 

Parágrafo único. Caso preencha as condições específicas, o candidato poderá concorrer 

às vagas reservadas a mais de um dos segmentos populacionais destinatários da política 

de cotas. 

 

Art. 9º Serão publicadas cinco listas com os candidatos classificados, das quais a primeira 

conterá todos os candidatos, incluindo os optantes pelos sistemas de reserva de vagas, e 

as quatro demais contendo listas específicas, uma para cada segmento destinatário da 

reserva de vagas de que tratam os incisos I a IV do "caput" do art. 2º deste Decreto. 

 

Art. 10. A habilitação à nomeação dos candidatos aprovados para as vagas de ampla 

concorrência precede a habilitação às vagas reservadas, sendo o candidato sucedido, na 

ordem classificatória, por candidato concorrente às vagas reservadas que esteja em 

posição imediatamente inferior. 

 

§ 1º Caso seja aprovado em mais de uma lista no sistema de vagas reservadas, o candidato 

que for convocado concomitantemente para o provimento do cargo ou emprego público 

deverá manifestar opção por uma delas e, caso não exerça a opção, será nomeado, nesta 

ordem, para as vagas destinadas às pessoas negras, às pessoas com deficiência, às pessoas 

trans e, por fim, aos integrantes dos povos indígenas. 

 

§ 2º O candidato com deficiência aprovado dentro das vagas de ampla concorrência fará 

jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados aos servidores com deficiência, mesmo 

que não seja nomeado dentro das vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

 



 
 
 
 

Art. 11. Em caso de desistência, desclassificação ou qualquer impedimento de candidato 

nomeado para a vaga reservada, esta será preenchida pelo candidato posteriormente 

classificado na listagem específica que aquele integrava. 

 

Art. 12. A ordem de classificação decorrente da aplicação dos critérios de alternância e 

de proporcionalidade referidos nos parágrafos do art. 2º deste Decreto produzirá efeitos 

para fins de apuração da antiguidade do servidor nomeado pelo sistema de reserva de 

vagas durante toda a carreira funcional do beneficiário. 

 

CAPÍTULO III 

DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Art. 13. As pessoas com deficiência que declararem tal condição por ocasião da inscrição 

em concurso público poderão concorrer às vagas reservadas no certame, desde que haja 

compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência. 

 

Parágrafo único. O candidato com deficiência deverá apresentar, no prazo de até quinze 

dias após o encerramento das inscrições do concurso público, laudo médico expedido no 

prazo máximo de noventa dias antes do término das inscrições, o qual deverá ser legível 

e conter o nome, a assinatura e o número de inscrição do Médico no Conselho Regional 

de Medicina - CRM, a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência 

ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a 

provável causa ou origem da deficiência. 

 

Art. 14. Consideram-se pessoas com deficiência, para os fins previstos neste Decreto, 

aquelas que se enquadrarem em uma das seguintes categorias: 

I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 

as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 

atividades; 

II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 

ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 

Hz; 

III - deficiência visual: visão monocular; cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 

menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 

significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 

ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 



 
 
 
 

IV - deficiência intelectual: funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos de idade e limitações associadas a duas 

ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade; 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 

Parágrafo único. A surdez unilateral não qualifica a pessoa com deficiência para o fim 

de disputar as vagas reservadas. 

 

Art. 15. O candidato com deficiência, no ato da inscrição para o concurso, além das 

exigências comuns a todos os candidatos para a inscrição, deverá: 

I - declarar a opção por concorrer às vagas destinadas a pessoas com deficiência; 

II - declarar o grau ou nível da deficiência, bem como juntar laudo médico, original ou 

cópia autenticada, que comprove a deficiência alegada, nos termos referidos no parágrafo 

único do art. 13 deste Decreto; 

III - declarar as condições individuais; 

IV - preencher outras exigências ou condições constantes do edital do concurso, definidas 

pela Comissão Especial; 

V - no caso da pessoa com deficiência intelectual, apresentar certificado de habilitação 

específica para o cargo ou emprego objeto do concurso, fornecida por entidade oficial 

reconhecida, o qual poderá ser substituído, ressalvados os casos previstos na legislação 

federal, por carteira de trabalho assinada que comprove a experiência mínima de um ano 

na ocupação postulada ou por comprovante de habilitação de escola ou de entidade 

devidamente credenciada; e 

VI - atender os parâmetros estabelecidos no art. 14 deste Decreto. 

 

Parágrafo único. A não observância dos critérios estabelecidos neste artigo implicará o 

processamento da inscrição como candidato sem deficiência, desde que preenchidos os 

demais requisitos previstos no edital. 

 

Art. 16. À pessoa com deficiência serão garantidos meios adequados para a prestação das 

provas requeridas no concurso, de acordo com as peculiaridades de sua deficiência. 

 

§ 1º O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado para a 

realização das provas deverá requerê-lo, no prazo estabelecido em edital, indicando as 



 
 
 
 

tecnologias assistivas e as condições específicas de que necessita, para que sejam tomadas 

as providências cabíveis. 

 

§ 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 

provas deverá, no prazo estabelecido em edital, requerê-lo, com justificativa, a qual 

deverá ser ratificada por especialista da área de sua deficiência, disponibilizado pelo 

Estado, mediante órgão próprio. 

 

Art. 17. O deficiente intelectual com comprovada dificuldade de aprendizagem escolar 

compatível com a deficiência será submetido a teste prático realizado no órgão em que 

irá desempenhar suas atividades, ficando dispensado de realizar a prova escrita. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, serão estabelecidos critérios 

objetivos para a realização e a avaliação do teste prático, de modo a permitir a 

classificação do concorrente nas vagas destinadas aos candidatos com deficiência no 

certame público. 

 

Art. 18. Deverá ser constituída Comissão Especial que assistirá o órgão ou a entidade 

responsável pela realização do concurso, a qual será composta por pelo menos seis 

profissionais, sendo quatro deles com conhecimento técnico relacionado às áreas de 

deficiência, indicados pela Federação Riograndense de Entidades de e para Cegos - 

FREC, Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos - FENEIS, Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Alegre - APAE-POA - e Federação 

Riograndense de Entidades de Deficientes Físicos - FREDEF, respectivamente, além de 

um médico e de um integrante da carreira almejada pelo candidato. 

 

§ 1º O órgão ou a entidade responsável pela realização do concurso público deverá 

requerer a indicação de um representante titular e de um suplente para as entidades 

federativas de deficiência mencionadas no "caput" deste artigo. 

 

§ 2º O pedido de indicação de representante a que faz referência o § 1º deste artigo deverá 

ser encaminhado por meio de correspondência, com aviso de recebimento, ou por meio 

eletrônico, desde que possível aferir o seu efetivo recebimento. 

 

§ 3º Caso não atendido o pedido de indicação a que fazem referência os §§ 1º e 2º deste 

artigo, o órgão ou a entidade responsável pela realização do concurso público deverá 

requerer que a Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para 

Pessoas com Deficiência e com Altas Habilidades no Rio Grande do Sul - FADERS - 

indique um representante titular e um suplente da área para compor a Comissão Especial. 

 

§ 4º A não indicação de um representante por parte da entidade federativa da deficiência 

em questão ou da FADERS, no prazo de dez dias, não obstará o prosseguimento das 

demais etapas do concurso. 



 
 
 
 

 

Art. 19. Compete à Comissão Especial: 

I - avaliar as inscrições e os respectivos laudos médicos de candidatos optantes pela 

reserva de vagas a pessoas com deficiência, emitindo manifestação acerca da existência 

ou não da deficiência declarada; 

II - analisar a compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, emitindo 

manifestação favorável ou desfavorável; 

III - analisar eventuais adaptações no local de prestação das provas do concurso, no 

ambiente e nos instrumentos de trabalho necessárias para o melhor desempenho da função 

pelo candidato aprovado e declarado apto; 

IV - supervisionar o teste prático previsto no art.17 deste Decreto, por meio de três de 

seus representantes, sendo um da área da deficiência em questão, um médico e um do 

órgão ou entidade cujas funções do cargo ou do emprego destina-se o concurso; 

V - opinar nos pedidos de reconsideração interpostos pelos candidatos quanto às 

manifestações exaradas; 

VI - subsidiar, quando solicitado pelo servidor com deficiência nomeado, pela Comissão 

Setorial de Estágio Probatório ou pela Comissão Central de Estágio Probatório, a 

avaliação do estágio probatório, averiguando a compatibilidade das atividades 

efetivamente desenvolvidas pelo servidor público com a sua deficiência e as atribuições 

do cargo, exclusivamente na hipótese de desempenho insatisfatório na avaliação. 

 

§ 1º Em caso de dúvidas no exercício de suas atribuições, a Comissão Especial poderá 

solicitar diligências, inclusive a apresentação de documentos originais ou a presença do 

candidato para esclarecimentos. 

 

§ 2º A análise da compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo ou do 

emprego público a ser provido ficará a cargo do médico, do representante da carreira 

almejada pelo candidato e do representante da entidade voltada à deficiência em questão. 

 

§ 3 º A manifestação das federações representantes das pessoas com deficiência ficará 

restrita aos casos pertinentes à sua área de atuação. 

 

§ 4º Para a emissão do parecer quanto à compatibilidade da deficiência com as atribuições 

do cargo, a Comissão Especial observará rigorosamente: 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato de sua inscrição registradas na 

respectiva ficha de inscrição; 

II - as condições individuais do candidato para o desempenho da função; 

III - a natureza das tarefas e das atribuições próprias do cargo ou emprego público; 

IV - a viabilidade quanto à introdução de adaptações no ambiente de trabalho, nas tarefas, 

nos métodos, nas técnicas e nos instrumentos empregados; 

V - a possibilidade de utilização, pelo candidato, de equipamento que usualmente utilize 

ou outros meios ao seu alcance; e 



 
 
 
 

VI - a classificação da Organização Mundial de Saúde e outros padrões reconhecidos 

nacional e internacionalmente. 

 

Art. 20. As manifestações da Comissão Especial deverão ser emitidas no prazo de cinco 

dias, prorrogável, uma vez, por igual período, a contar da reunião previamente agendada 

por seu Presidente para a análise da situação do candidato. 

 

§ 1º O agendamento da reunião será efetuado pelo médico perito e comunicada aos 

membros da Comissão Especial mediante ofício ou outro meio disponível. 

 

§ 2º O não comparecimento na reunião agendada de qualquer um dos membros da 

Comissão Especial não impedirá a análise da situação do candidato. 

 

Art. 21. Acolhida a manifestação da Comissão Especial pela não qualificação do 

candidato como deficiente, tornar-se-á sem efeito a opção de concorrer às vagas 

reservadas para as pessoas com deficiência, passando o candidato a constar do rol dos 

inscritos para as vagas de ampla concorrência. 

 

Art. 22. A deficiência física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla somente constituirá 

causa impeditiva para o ingresso no serviço público estadual quando se tratar de cargo ou 

de emprego cujas atribuições essenciais forem comprovadamente consideradas, pela 

Comissão Especial, incompatíveis com o tipo ou grau de sua deficiência. 

 

Parágrafo único. Acolhida a manifestação da Comissão Especial pela incompatibilidade 

da deficiência com as atribuições do cargo, o candidato será excluído do concurso. 

 

Art. 23. Da conclusão pela não qualificação do candidato como deficiente ou pela 

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, caberá recurso à autoridade 

máxima do órgão ou da entidade responsável pela realização do concurso, no prazo de 

cinco dias. 

 

Art. 24. As conclusões constantes do parecer da Comissão Especial para pessoas com 

deficiência não substituem nem excluem a realização do estágio probatório, sem prejuízo 

da necessidade de consideração das limitações decorrentes da deficiência na respectiva 

avaliação. 

 

Art. 25. A deficiência que qualificou o candidato para concorrer às vagas reservadas não 

poderá ser invocada como causa para a solicitação de benefícios ou de aposentadoria por 

invalidez, após investido em cargo ou emprego público. 

 

Art. 26. A pessoa com deficiência será preferencialmente lotada em órgão cuja 

infraestrutura lhe facilite o acesso ao local de trabalho e desempenho da função, desde 

que verificada a necessidade administrativa de lotação do respectivo cargo. 



 
 
 
 

 

CAPÍTULO IV 

DAS VAGAS PARA AS PESSOAS NEGRAS 

 

Art. 27. Poderão concorrer às vagas reservadas para pessoas negras aqueles que se 

autodeclararem pretos ou pardos, no ato da inscrição no concurso público ou processo 

seletivo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE. 

 

§ 1º A autodeclaração não dispensa a efetiva correspondência da identidade fenotípica do 

candidato com a de pessoas identificadas socialmente como negras. 

 

§ 2º A autodeclaração terá validade somente para o concurso público aberto, não podendo 

ser estendida a outros certames. 

 

Art. 28. Os órgãos e as entidades de que trata o art.1º deste Decreto deverão constituir 

Comissão Especial para a avaliação das declarações apresentadas, observados os 

seguintes procedimentos: 

I - no processo de avaliação da declaração de pertencimento racial, que poderá consistir 

em entrevistas ou outras formas adequadas para a heteroidentificação dos candidatos 

autodeclarados negros, será garantido o contraditório e a ampla defesa, bem como 

respeitada a dignidade da pessoa humana; 

II - à exceção dos concursos e das seleções que possuam etapas eliminatórias, quando a 

entrevista deverá ser feita no momento da incidência da primeira linha de corte, a 

avaliação será realizada somente com os candidatos aprovados, após homologada a 

classificação final, e o critério a ser utilizado observará o fenótipo, assim entendido o 

conjunto de características que constituem a manifestação do genótipo racial do 

candidato; 

III - caso remanesça dúvida pela aplicação do critério do fenótipo, será exigida do 

candidato a apresentação de documentação pública oficial, dele próprio e de seus 

genitores, nos quais esteja consignada cor diversa de branca, amarela ou indígena; 

IV - a posse do candidato para o cargo reservado à cota racial somente ocorrerá após a 

verificação e o parecer da Comissão referida no "caput" deste artigo; 

V - da conclusão pela não qualificação do candidato como negro, caberá recurso à 

autoridade máxima do órgão ou da entidade responsável pela realização do concurso, no 

prazo de cinco dias; e 

VI - encerrado o processo de verificação e examinados eventuais recursos interpostos, a 

Comissão de Concurso reconhecerá o direito de participar do sistema de reserva de vagas, 

sendo que, em caso de indeferimento, manifestar-se-á sobre a possibilidade de 

participação nas vagas de ampla concorrência ou sobre a exclusão do certame, a qual será 

aplicável na hipótese prevista no art.36 deste Decreto. 

 



 
 
 
 

§ 1º A Comissão referida no "caput" deste artigo será composta com, no mínimo, um 

representante de organização da sociedade civil que tenha em suas finalidades o combate 

à discriminação e/ou a promoção da igualdade racial. 

 

§ 2º Será confirmada a condição do candidato autodeclarado negro que assim for 

reconhecido por maioria da comissão especial. 

 

§ 3º A ausência à entrevista e a decisão que não reconheça a condição de negro permitem 

que o candidato siga no certame, mas disputando entre as vagas da ampla concorrência, 

caso tenha pontuação para figurar entre os classificados para a concorrência geral, em 

todas as fases. 

 

CAPÍTULO V 

DAS VAGAS PARA AS PESSOAS TRANS 

 

Art. 29. Poderão concorrer às vagas reservadas para as pessoas trans as pessoas que não 

se identificam com o gênero que lhes foi atribuído quando de seu nascimento, cabendo-

lhes autodeclararem essa condição no ato da inscrição. 

 

Art. 30. Os órgãos e entidades de que trata o art.1º deste Decreto deverão constituir 

Comissão Especial de heteroidentificação a fim de atestar a veracidade da declaração de 

que trata o art. 29 deste Decreto, observados os seguintes procedimentos: 

I - no processo de avaliação da autodeclaração, será garantido o contraditório e a ampla 

defesa, bem como respeitada a dignidade da pessoa humana; 

II - à exceção dos concursos e das seleções que possuam etapas eliminatórias, quando a 

avaliação deverá ser feita no momento da incidência da primeira linha de corte, a 

heteroidentificação será realizada somente com os candidatos aprovados, após 

homologada a classificação final; 

III - a confirmação da autodeclaração não é condicionada à prévia realização de 

procedimento cirúrgico de redesignação e/ou à retificação de gênero ou de nome no 

registro civil, ainda que tais circunstâncias possam ser ponderadas em favor do candidato, 

quando existentes; 

IV - a posse do candidato para o cargo reservado a pessoas trans somente ocorrerá após a 

verificação e o parecer da Comissão referida no "caput" deste artigo; 

V - da conclusão pela não qualificação do candidato como pessoa trans, caberá recurso à 

autoridade máxima do órgão ou da entidade responsável pela realização do concurso, no 

prazo de cinco dias; e 

VI - encerrado o processo de verificação e examinados eventuais recursos interpostos, a 

Comissão de Concurso reconhecerá o direito de participar do sistema de reserva de vagas, 

sendo que, em caso de indeferimento, manifestar-se-á sobre a possibilidade de 

participação nas vagas de ampla concorrência ou sobre a exclusão do certame, a qual será 

aplicável na hipótese prevista no art. 36 deste Decreto. 

 



 
 
 
 

§ 1º A Comissão referida no "caput" deste artigo será composta com, no mínimo, um 

representante de organização da sociedade civil que tenha em suas finalidades o combate 

da discriminação e/ou a promoção dos direitos da população Trans. 

 

§ 2º A heteroidentificação avaliará um ou mais critérios abaixo relacionados: 

I - o reconhecimento social, transição corporal e/ou social de identidade de gênero, assim 

entendidas como o conjunto de características que compõem a transexualidade e/ou 

travestilidade vivenciada; 

II - a apresentação da certidão de nascimento de inteiro teor (ou número de protocolo do 

processo administrativo para retificação) e/ou apresentação de documentos com nome 

social (carteira de nome social, carteira de identidade profissional, crachás, carteira de 

estudante, cartão do vale transporte, CNH, Cartão Nacional de Saúde, entre outros); e 

III - escuta de relato da transição do candidato nos casos em que a comissão avaliar 

necessário. 

 

§ 3º Será confirmada a condição do candidato autodeclarado trans que assim for 

reconhecido por maioria da comissão especial. 

 

§ 4º A ausência à entrevista e a decisão que não reconheça a condição de pessoa trans 

permitem que o candidato siga no certame, mas disputando entre as vagas da ampla 

concorrência, caso tenha pontuação para figurar entre os classificados para a concorrência 

geral, em todas as fases. 

 

Art. 31. Às pessoas trans, compreendidas as mulheres trans, as travestis e os homens trans 

é assegurado, junto à administração pública estadual direta e indireta, o direito à utilização 

do seu nome social, nos termos do Decreto n.º 48.118, de 27 de junho de 2011, 

independentemente de registro civil. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS VAGAS PARA OS INTEGRANTES DOS POVOS INDÍGENAS 

 

Art. 32. Poderão concorrer às vagas reservadas para integrantes dos povos indígenas 

aqueles que se autodeclararem indígenas, no ato da inscrição no concurso público, 

conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE. 

 

Parágrafo único. A condição de indígena do candidato que assim se autodeclare deverá 

ser confirmada mediante apresentação, no ato de inscrição, de ao menos um dos seguintes 

documentos: 

I - declaração de sua respectiva comunidade sobre sua condição de pertencimento étnico, 

assinada por, pelo menos, duas lideranças reconhecidas; e 



 
 
 
 

II - documento emitido pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI que ateste sua 

condição. 

 

Art. 33. Os órgãos e as entidades de que trata o art.1º deste Decreto deverão constituir 

Comissão Especial que irá confrontar a autodeclaração do candidato com os documentos 

por ele apresentados. 

 

Parágrafo único. A Comissão referida no "caput" deste artigo será composta por, no 

mínimo, um representante de organização da sociedade civil que tenha entre suas 

finalidades a defesa dos direitos dos povos indígenas. 

 

Art. 34. Compete à Comissão Especial: 

I - avaliar as inscrições e os respectivos documentos apresentados pelos candidatos que 

optarem por concorrer em vagas reservadas para integrantes dos povos indígenas; e 

II - opinar nos recursos interpostos pelos candidatos quanto às manifestações exaradas. 

 

§ 1º Em caso de dúvidas no exercício de suas atribuições, a Comissão Especial poderá 

solicitar diligências, inclusive a apresentação de documentos adicionais ou a presença do 

candidato para esclarecimentos. 

 

§ 2º Acolhida a manifestação da Comissão Especial pela não qualificação do candidato 

como indígena, tornar-se-á sem efeito a opção de concorrer às vagas reservadas para 

integrantes dos povos indígenas, concorrendo o candidato às vagas de ampla 

concorrência. 

 

Art. 35. Da conclusão pela não qualificação do candidato como indígena caberá recurso 

à autoridade máxima do órgão ou da entidade responsável pela realização do concurso, 

no prazo de cinco dias. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 36. As informações prestadas pelos candidatos são de sua inteira responsabilidade e 

ficarão registradas em suas fichas de inscrição no processo seletivo ou no concurso 

público. 

 

§ 1º Caso se constate má-fé, fraude ou falsidade nos documentos apresentados e/ou na 

declaração do candidato de pertencimento a algum dos segmentos populacionais 

destinatários do sistema de reserva de vagas, será reconhecida a nulidade da inscrição e 

de todos os atos administrativos subsequentes, sem prejuízo da cominação de outras 

penalidades legais e de responsabilização civil e criminal do candidato. 

 



 
 
 
 

§ 2º Comprovada a falsidade na declaração, caso já tenha ocorrido a nomeação do 

candidato, este ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, 

após processo administrativo instaurado para apurar os fatos. 

 

§ 3º Em qualquer hipótese, serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

Art. 37. Os processos seletivos para a contratação por tempo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional interesse público e para o preenchimento de vagas 

de estágio adotarão procedimento simplificado para o enquadramento dos candidatos nos 

segmentos populacionais destinatários das cotas, sendo admitida a suficiência da 

autodeclaração. 

 

Parágrafo único. A implementação de procedimento simplificado a que faz referência o 

"caput" deste artigo não afasta a incidência do disposto no art. 36 deste Decreto, caso 

constatada má-fé, fraude ou falsidade nos documentos apresentados e/ou na declaração 

do candidato de pertencimento a algum dos segmentos populacionais destinatários do 

sistema de reserva de vagas. 

 

Art. 38. As entidades e os órgãos públicos referidos no art. 1º deste Decreto manterão 

cadastro de todos servidores e estagiários que ingressarem nos seus quadros pelo sistema 

de cotas para fins de avaliação da eficácia da adoção da ação afirmativa. 

 

Art. 39. Os percentuais destinados a cada segmento populacional beneficiário do sistema 

de reserva de vagas, bem como os requisitos para o ingresso e para a comprovação dessa 

condição, serão avaliados periodicamente, considerando os resultados obtidos com a 

política pública instituída e os dados apurados por censo realizado pelo IBGE. 

 

Art. 40. As disposições deste Decreto aplicam-se aos concursos públicos e aos processos 

seletivos para a contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária 

de excepcional interesse público cujos editais de abertura venham a ser publicados após 

a sua entrada em vigor. 

 

§ 1º Serão retificados, para a aplicação das normas dispostas neste Decreto, os editais de 

abertura de processo seletivo ou concurso público já publicados cujo prazo 

para a inscrição no certame ainda esteja em curso e conte, na data da publicação deste 

Decreto, com no mínimo trinta dias para o seu encerramento. 

 

§ 2º Após a retificação de que trata o § 1º deste artigo, deverá ser assegurado, no mínimo, 

o prazo de dez dias para a inscrição dos candidatos optantes por concorrer às vagas 

reservadas de que trata este Decreto. 

 



 
 
 
 

§ 3º A inviabilidade administrativa de adaptação dos editais ao disposto no presente 

Decreto na forma do "caput" deste artigo deverá ser justificada pela autoridade máxima 

do órgão público ou do ente responsável pelo certame. 

 

Art. 41. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogados os 

Decretos n.º 44.300, de 20 de fevereiro de 2006 , nº 46 .656, de 1 de outubro de 2009, e 

nº 52.223, de 30 de dezembro de 2014. 

 

PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 7 de dezembro de 2021. 

 

EDUARDO LEITE, 

Governador do Estado. 

Registre-se e publique-se. 

 

 

ARTUR DE LEMOS JÚNIOR, 

Secretário-Chefe da Casa Civil. 

 


